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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 38ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 11 de outubro de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Francisco Dirceu Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Francisco Dirceu Barros, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Ivan Wilson Porto, Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes, Lais Coelho Teixeira Cavalcanti (Substituindo Dr. Renato da Silva Filho) e Charles Hamilton Dos Santos Lima.

Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada dos Conselheiros Dr. Renato da Silva Filho, Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa e Drª. Sineide Maria de Barros Silva Canuto que se encontram de férias, do Conselheiro Dr. Mario Germano Palha Ramos (Substituindo Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa) que se encontra em sessão do Tribunal de Justiça e do Conselheiro Dr. Fernando Antonio Carvalho Ribeiro Pessoa (Substituindo Drª. Sineide Maria de Barros Silva Canuto) que se encontra de licença médica. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, informou que pediu a Procuradora Geral da República que impetre ADPF contra a medida que permite a realização de audiência sem a participação de Promotor de Justiça em Pernambuco. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, informou que foi indagado por uma Promotora quanto à disponibilização de dois cargos que se encontram vagos em Jaboatão dos Guararapes, um do Júri e outro criminal. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, informou que serão disponibilizados. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, pediu a solução do caso da remoção do Dr. Roberto Burlamaque. Continuando, indagou o andamento do processo do mesmo Promotor de Justiça em relação às licenças. O Conselheiro Dr. Ivan Porto informou que, em relação ao das licenças, é o relator e já pediu pauta para a próxima sessão. Com relação ao da remoção, ficou acordado que o Presidente do Conselho, o Corregedor e o Presidente da AMPPE se reunirão para tratar da questão e trazer uma proposta para o Conselho. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, colocou em apreciação a proposta de disponibilização dos cargos para remoção e promoção. O Corregedor Dr. Paulo Lapenda fez as sugestões e PEDIU QUE A SECRETARIA CERTIFIQUE A ORDEM DE VACÂNCIA DOS CARGOS. Colocado em votação, o Colegiado aprovou, à unanimidade, a disponibilização: a) para remoção de 1ª entrância: PJ de Tacaimbó, PJ de Cumaru, PJ de Alagoinha, PJ de Cachoeirinha, PJ de Taquaritinga do Norte, PJ de São Joaquim do Monte, PJ de Rio Formoso, 1ª PJ de Itamaracá, PJ de Correntes, PJ de Camocim de São Felix, PJ de Orobó, PJ de Cortês, PJ de Gameleira, PJ de Tracunhaém, PJ de Poção, PJ de Vicência, 2ª PJ de Cabrobó, PJ de Iati, PJ de Palmeirina e PJ de São Vicente Ferrer; b) para remoção de 2ª entrância: 1ª PJ de Ouricuri, 2ª PJ de Afogados da Ingazeira, 2ª PJ Cível de Santa Cruz do Capibaribe, 3ª PJ de Afogados da Ingazeira, 3ª PJ Criminal de Camaragibe, 4ª PJ de Carpina, 4ª PJ Cível de Garanhuns, 1ª PJ Criminal de Petrolina, 2ª PJ Criminal de Petrolina, 1ª PJ de Timbaúba, 1ª PJ Cível e Cidadania de Vitória do Santo Antão, 2º PJ de Cidadania de Paulista, 1ª PJ Criminal de Ipojuca, 3ª PJ Cível de Vitória de Santo Antão e 1ª PJ de Salgueiro; e c) para promoção de 2ª entrância: 2ª PJ de Ouricuri, PJ de São Bento do Una, 3ª PJ de Igarassu, 2ª PJ Cível de São Lourenço da Mata, 1ª PJ de Carpina, 3ª PJ de Belo Jardim, 2ª PJ de Defesa da Cidadania de Petrolina, 3ª PJ de Arcoverde, 9ª PJ Criminal de Caruaru, PJ de Panelas, 1ª PJ Cível de Santa Cruz do Capibaribe, 2ª PJ de Salgueiro, 3ª PJ de Defesa da Cidadania de Petrolina, PJ de Escada, 2ª PJ de Igarassu, 1ª PJ de Limoeiro, 6ª PJ Criminal de Jaboatão dos Guararapes, 6ª PJ de Defesa da Cidadania de Olinda e 10ª PJ Criminal de Jaboatão dos Guararapes. O Colegiado registrou que seguiu a recomendação do Conselho Nacional do Ministério Público, além de observar a ordem de vacância, critérios objetivos e o interesse público para fundamentar a escolha das Promotorias a serem postas para remoção e promoção. Dentre os critérios utilizados, destacou: (i) Ordem de vacância; (ii) menores índices de desenvolvimento humano (IDH); (iii) elevado índice de taxa de homicídios; (iv) prioridade na atribuição criminal; (v) preenchimento de regiões mais vazias, ou seja, com maior quantidade de cargos vagos. Dr. Ivan Porto assumiu a Presidência em razão da necessidade de se ausentar do Dr. Francisco Dirceu. II - Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente, em exercício, do os itens: II.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 8665637, Doc. 8631135, Doc. 8631046, Doc. 8631012, Doc. 8680853, Doc. 8645017, Doc. 8647642, Doc. 8592988, Doc. 8614409, Doc. 8698672, Doc. 8681897, SIIG 0023547-3/2017, Doc. 8688580 e Doc. 8674958. II.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 8561131, SIIG 0020130-6/2017, SIIG 0020129-5/2017, Doc. 8586911, Doc. 8530229, Doc. 8542324, Doc. 8560840, Doc. 8554099 e Doc. 8599345. II.III  – Prorrogação de Prazo: Doc. 8597501, Doc. 8579628, Doc. 8594163, Doc. 8599683, Doc. 8599663, Doc. 8599610, Doc. 8599588, Doc. 8599423, Doc. 8603140 e Doc. 8603214. II.IV  – Recomendação: Doc. 8695616 e Doc. 8687496. Aberta à discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. III - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2017/2244906, Relatório Trimestral, Drª. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2729438, Inspeção, 1ª PJ Criminal da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2017/2607668, 2014/1623625, 2012/874999, 2016/2477892 e 2016/2270243, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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